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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1003130-62.2023.8.26.0070, da Comarca de Batatais, em que é apelante ANTONIO 
DONIZETI FERREIRA (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO BRADESCO 
S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma IV (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO BRÁZ 
(Presidente sem voto), LÉA DUARTE E DOMINGOS DE SIQUEIRA FRASCINO.

São Paulo, 11 de abril de 2025.

PAULO SERGIO MANGERONA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº: 1003130-62.2023.8.26.0070

Órgão Julgador: Turma IV – Núcleo de Justiça 4.0

Comarca: Batatais

Apelante: Antonio Donizeti Ferreira

Apelado: Banco Bradesco S/A

Juiz de Direito:  Alexandre Gonzaga Baptista dos Santos

Voto nº 1003130-62-N

APELAÇÃO. Ação revisional de contrato de empréstimo c/c 
reparação de danos morais. Alegação de abusividade da taxa de 
juros remuneratórios e sua capitalização. Ação julgada 
improcedente na origem. Apelo do autor. Instituições financeiras 
que podem cobrar juros remuneratórios livremente, não se 
submetendo aos limites do Decreto 22.626/33. Súmula 596 do 
STF.  Sentença de improcedência mantida. Recurso do autor 
desprovido.  

Vistos,

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença (fls. 

141/144), cujo relatório se adota, que julgou improcedente a presente ação revisional 

de contrato de empréstimo c/c indenização de danos morais.

Inconformado, recorre o autor alegando, em sede de 

preliminares, que houve cerceamento de defesa. No mérito, destaca que o contrato 

celebrado entre as partes estabelece a cobrança de juros remuneratórios abusivos que 

superam em muito a média do mercado. Requer, ainda, a devolução em dobro dos 

valores pagos em excesso e a condenação do requerido ao pagamento de indenização 

por danos morais (fls. 147/159). 

Recurso bem processado, com contrarrazões  (fls. 163/181).

É o relatório, no essencial.
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Rejeita-se, de início, a preliminar de cerceamento de defesa.

Registre-se que o E. Supremo Tribunal Federal de há muito 

se posicionou no sentindo de que a necessidade de produção de provas há de ficar 

evidenciada para que o julgamento antecipado da lide implique em cerceamento. A 

antecipação é legítima se os aspectos decisivos da causa estão suficientemente 

líquidos para embasar o convencimento do magistrado (RTJ 115/789). 

Integra o campo próprio dos poderes de direção do juiz, até 

para que possa zelar adequadamente pela rápida solução do litígio (CPC, art. 139, II e 

III), o indeferimento de diligências inúteis ou meramente protelatórias (CPC, art. 

370, parágrafo único), enquadrando-se, neste contexto, a prova pericial requerida 

pelo autor, que em nada contribuiria para o desate da causa em razão dos documentos 

reunidos no feito.

Quanto à questão de fundo, o recurso não comporta 

provimento.

Incontroversa a relação jurídica de consumo entre as partes 

tornando aplicáveis as disposições da Lei 8.078/90 - Código de Defesa do 

Consumidor. A matéria encontra-se pacificada pela Súmula 297 do STJ: “O Código 

de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.”

Busca o autor, no caso vertente, a revisão do contrato firmado 

entre as partes que estabelece juros remuneratórios no percentual de 1,98% ao mês.

Com efeito, o Decreto nº 22.626/33 não é aplicável às 

instituições financeiras, cuja atividade é disciplinada pela Lei 4.595/64, não havendo 

que se falar em limitação da taxa de juros contratada. 

Esse entendimento foi sumulado pelo C. Supremo Tribunal 

Federal com o seguinte enunciado: “As disposições do Decreto n. 22.626/33 não se 

aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas 

por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional” 

(Súmula nº 596). 
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No mesmo sentido, vale conferir o seguinte julgado do C. 

Superior Tribunal de Justiça: “2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 

submetido a regime dos recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de 

que: a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) - Súmula nº 

596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por 

cento) ao ano, por si só, não indica abusividade; c) inaplicáveis aos juros 

remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o 

art. 406, do CC/2002, e d) admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, 

§1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades do 

julgamento em concreto. (STJ. AgInt nos EDcl no AREsp 1797764/DF, RELATOR 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3ª Turma, j. 27/09/2021)" 

Em verdade, “a abusividade da taxa de juros remuneratórios 

cobrada não é presumida, devendo ser efetivamente comprovada, e, aí sim, utilizada 

a taxa média de mercado a fim de trazer o equilíbrio contratual. A simples cobrança 

em patamar superior à taxa de mercado não implica reconhecimento automático de 

abusividade. Deve ser efetivamente demonstrada a cobrança abusiva (AgRg nos 

EDcl no Ag 1379705/RN, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 21/06/2011, DJe 27/06/2011)" 

No particular, o autor não demonstrou que a taxa de juros 

cobrada pelo réu diverge significativamente da média de mercado divulgada pelo 

Banco Central para operações do mesmo jaez, no mesmo período de contratação. 

Suas alegações são genéricas e incapazes de autorizar a revisão do contrato firmado.

Quanto à capitalização mensal de juros, esta é permitida e 

deve ser mantida, segundo entendimento sumulado pelo C. Superior Tribunal de 

Justiça: “É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em 

contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a 
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partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como MP n. 2.170-36/2001), 

desde que expressamente pactuada” (Súmula 539, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

10/06/2015, DJe 15/06/2015). 

Para análise da abusividade devem ser verificados diversos 

fatores, tais como o custo dos recursos na época, valor, prazo do financiamento, 

fontes de renda, garantias ofertadas, perfil de risco, dentre outros elementos e não 

somente o valor dos juros cobrado no contrato em comparação com a taxa média do 

mercado divulgada pelo Banco Central. 

Sobre o tema:

"O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser 

demonstrado de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em 

consideração circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local e 

época do contrato; o valor e o prazo do financiamento; as fontes de renda do 

cliente; as garantias ofertadas; a existência de prévio relacionamento do cliente com 

a instituição financeira; análise do perfil de risco de crédito do tomador; a forma de 

pagamento da operação, entre outros aspectos. (REsp n. 1.821.182/RS, Rel. Min. 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022)" 

"A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os 

juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a limitação 

imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do disposto na Súmula 

596/STF, de forma que a abusividade da pactuação dos juros remuneratórios deve 

ser cabalmente demonstrada em cada caso, com a comprovação do desequilíbrio 

contratual ou de lucros excessivos. A verificação da abusividade dos juros não é 

taxativa, não observa critérios genérico e universais, de modo que o fato de a taxa 

de juros remuneratórios contratada ser o dobro ou triplo ou outro múltiplo da taxa 

apurada pelo Banco Central não determina o reconhecimento de abusividade. (AgInt 

no REsp n.1.949.441/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 

em 23/8/2022)" 
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Por estas razões, não há que se falar na revisão das cláusulas 

apontadas na exordial, máxime quando se considera o incremento insignificante nas 

parcelas e as demais cláusulas contidas na avença, que igualmente não se mostram 

abusivas.

Sob essa perspectiva, e considerando que não houve fato 

novo ou imprevisível a justificar a revisão judicial, deve prevalecer a avença 

livremente celebrada entre as partes, o que inviabiliza o acolhimento da pretensão 

inaugural.

À luz destes elementos, pelas mesmas razões, não se verifica 

a prática de ato ilícito, passível de indenização por dano moral.

Incensurável, portanto, a r. sentença hostilizada.

Ante o exposto, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao 

recurso. 

Majora-se a verba honorária para 15% sobre o valor 

atualizado da causa, nos termos do artigo 85, § 11, do CPC, observada a gratuidade 

judiciária.

Atentem as partes para o detalhe de que a oposição de 

embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos infringentes dará 

ensejo à imposição da multa prevista pelo artigo 1026, § 2º, do CPC.

Considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e 

infraconstitucional discutida, evitando-se, com isso, oposição de embargos de 

declaração para este fim (Súmulas nº 211 do Superior Tribunal de Justiça e nº 282 do 

Supremo Tribunal Federal).

PAULO SÉRGIO MANGERONA

                RELATOR
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